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O presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva assinou, em cerimÃ´nia no PalÃ¡cio do Planalto, nesta quinta-feira
(22), decreto que cria a polÃ−tica, que visa a orientar as aÃ§Ãµes articuladas entre governos e demais atores
sociais para reduzir as desigualdades regionais do paÃ−s
O presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva assinou nesta quinta-feira (22), em cerimÃ´nia no PalÃ¡cio do
Planalto, decreto que cria a PolÃ−tica Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), que visa orientar as
aÃ§Ãµes articuladas entre governos e demais atores sociais para reduzir as desigualdades regionais do paÃ−s.

Segundo destacou o ministro da IntegraÃ§Ã£o Nacional, Pedro Brito, as desigualdades regionais brasileiras
precisam ser superadas, pois constituem um “enorme obstÃ¡culo” para o desenvolvimento do paÃ−s. “As
desigualdades entre as regiÃµes conspiram contra a construÃ§Ã£o de uma FederaÃ§Ã£o solidÃ¡ria e
progressista, que Ã© o objetivo de todos e obstinaÃ§Ã£o do atual governo”, afirmou Brito.

O presidente Lula destacou que para superar as desigualdades regionais Ã© preciso, sobretudo, que cada
governante dÃª prioridade ao desenvolvimento regional e pense no paÃ−s como um todo e de forma local.
“Nas caravanas (da cidadania) descobri que nÃ£o era possÃ−vel o Brasil dar certo se ele nÃ£o fosse pensado
a partir das micro regiÃµes e das macro regiÃµes, levando em conta as necessidades e as particularidades de
cada regiÃ£o. O Brasil tem de ser pensado globalmente, mas antes de ser pensado globalmente tem de ser
pensado localmente. SÃ³ a partir daÃ− Ã© possÃ−vel fazer a justiÃ§a que hÃ¡ muito tempo deveria ter sido
feita”, disse.

Lula reiterou que o Programa de AceleraÃ§Ã£o do Crescimento (PAC) foi basicamente pensado do ponto de
vista do desenvolvimento regional, jÃ¡ que esta Ã© uma prioridade do atual governo. E acrescentou que seu
governo vai acompanhar “com lupa” todas as aÃ§Ãµes a serem desenvolvidas no Ã¢mbito do PAC.

“Vamos acompanhar cada obra que for acontecer, quando vai comeÃ§ar, quando vai terminar. Porque se
nÃ£o for assim, a gente corre o risco de ter anunciado mais um plano como todos que jÃ¡ foram anunciados e
nÃ£o aconteceram”, garantiu.

O presidente tambÃ©m destacou a importÃ¢ncia do Congresso Nacional aprovar, no Ã¢mbito da reforma
tributÃ¡ria, a criaÃ§Ã£o do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, que vai canalizar recursos para a
recriaÃ§Ã£o da Sudam (SuperintendÃªncia de Desenvolvimento da AmazÃ´nia) e da Sudene
(SuperintendÃªncia de Desenvolvimento do Nordeste). “Para recriar a Sudam e a Sudene Ã© preciso colocar
dinheiro nelas. Elas nÃ£o podem apenas trabalhar com o dinheiro dos fundos constitucionais. Portanto, este
ano vamos ter de resolver este problema para podermos dotar a Sudam e a Sudene de possibilidades de voltar
a funcionar”.

Os principais instrumentos de financiamento da PNDR, alÃ©m do OrÃ§amento Geral da UniÃ£o, serÃ£o os
fundos de desenvolvimento regionais. Este ano o orÃ§amento previsto para os Fundos Constitucionais de
Financiamento do Nordeste (FNE), do Norte (FNO) e do Centro-Oeste (FCO), destinado a financiar o setor
produtivo regional Ã© de R$ 9,3 bilhÃµes, representando um incremento de R$ 2,7 bilhÃµes em relaÃ§Ã£o
ao ano anterior.

TambÃ©m estÃ£o previstos mais R$ 2 bilhÃµes dos Fundos de Desenvolvimento do Nordeste (FNDE) e da
AmazÃ´nia (FDA), que sÃ£o destinados a financiar projetos estruturadores, com prioridade para os de
infra-estrutura inseridos no Programa de AceleraÃ§Ã£o do Crescimento (PAC).

Ao MinistÃ©rio da IntegraÃ§Ã£o Nacional caberÃ¡ a atribuiÃ§Ã£o de estabelecer diretrizes e prioridades
para a aplicaÃ§Ã£o dos recursos e supervisionar e acompanhar a aplicaÃ§Ã£o das verbas.
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O decreto que institui a PNDR estabelece ainda competÃªncias dos Ã³rgÃ£os responsÃ¡veis pela
implementaÃ§Ã£o da polÃ−tica, principalmente dos 23 ministÃ©rios que compÃµem a CÃ¢mara de
PolÃ−ticas de IntegraÃ§Ã£o Nacional e Desenvolvimento Regional, coordenada pela Casa Civil. A PNDR
serÃ¡ monitorada pelo Sistema Nacional de InformaÃ§Ã£o para o Desenvolvimento Regional, tambÃ©m
criado pelo decreto, e coordenada pelo MinistÃ©rio da IntegraÃ§Ã£o Nacional.

A PNDR reconhece a existÃªncia de sub-regiÃµes dentro de cada macrorregiÃ£o do paÃ−s, sendo algumas
consideradas competitivas, com elevados rendimentos mÃ©dios, e outras sub-regiÃµes consideradas
estagnadas e com precÃ¡rias condiÃ§Ãµes de vida. Diante disso, a polÃ−tica classifica o territÃ³rio nacional
com base em quatro critÃ©rios diferentes: Alta Renda, Baixa Renda, DinÃ¢mica Recente e Estagnado; e
apresenta estratÃ©gias especÃ−ficas para cada um.

Com informaÃ§Ãµes da AgÃªncia Brasil

Fonte: http://www.fomezero.gov.br/noticias/instituida-politica-nacional-de-desenvolvimento-regional
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